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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE BULLYING E LESÃO CORPORAL SOFRIDA POR ALUNA DA REDE DE ENSINO ESTADUAL. 

RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO PELA INCOLUMIDADE DOS ALUNOS. CARÁTER OBJETIVO. Consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, a responsabilidade civil da administração pública em razão de danos sofridos por alunos de instituição de ensino independe de culpa, em virtude do dever de incolumidade do educando que recai sobre o ente público. Aplicação da teoria da guarda. 

FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DA AUTORA NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. Não tendo a prova dos autos evidenciado suficientemente a alegação de que a autora teria sido vítima de perseguição no ambiente escolar, denotando a prática de bullying, além de a agressão sofrida pela suplicante ter ocorrido fora das dependências da escola, descabe responsabilizar-se o ente público. Sentença mantida. 

RESPONSABILIDADE DA MENOR SUPOSTAMENTE AGRESSORA. AUSÊNCIA DE PROVA. No que tange a responsabilidade da menor que teria lesionado a autora em razão do arremesso de uma pedra, não restou demonstrado nos autos o nexo causal existente entre a lesão e a conduta da requerida, ônus que competia à parte autora, a teor do art. 333, I do CPC. Ademais, há informação nos autos de que a lesão no olho da autora tenha sido provocada por um escorregão em uma escada. Sentença de improcedência mantida. 

APELAÇÃO DESPROVIDA. 
	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70058552258 (N° CNJ: 0047788-15.2014.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	GABRIELE FERREIRA 


	APELANTE

	JULIANE BARAO DE VARGAS 


	APELADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	APELADO

	ESCOLA ESTADUAL LEOPOLDO PETRY 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 29 de maio de 2014.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)
Adoto o relatório da sentença (fls. 158/163-verso), aditando-o, nos termos que seguem.

Sentenciando, a Magistrada singular julgou a ação indenizatória com o seguinte dispositivo, in verbis:

“Isso posto, julgo improcedente o pedido formulado por Gabriele Ferreira em face do Estado do Rio Grande do Sul e Juliane Barão de Vargas. 

Julgo a parte autora, outrossim, carecedora de ação por ilegitimidade de parte em relação à Escola Estadual Leopoldo Petry, que deverá ser excluída da lide. 

Condeno a autora às custas processuais e honorários, que fixo em R$500,00 para os procuradores de cada um dos réus, com sua exigibilidade suspensa, em razão da AJG concedida”. 

Inconformada, a autora apelou. Em suas razões (fls. 167/173), discorreu, inicialmente, acerca dos fatos narrados na inicial. Em relação à responsabilidade do Estado, destacou a inércia da direção da escola perante as comunicações de desentendimentos anteriores entre as menores. Asseverou que o ente estatal foi negligente ao não tomar medidas prévias a fim de evitar o fato que originou a presente demanda, motivo pelo qual deve ser responsabilizado. Enquanto em relação à responsabilidade da menor, afirmou que é incontroversa a lesão no rosto da autora, fato que não foi analisado de forma proporcional pelo juiz a quo. Alegou que o descontrole emocional da mãe da apelante deve ser analisado e relevado, pois se trata de atitude justificável diante do contexto. Salientou que o depoimento da representante legal da ré Juliane confirma a ocorrência da agressão, a qual não gerou apenas mero dissabor. Ao final, pugnou pelo provimento do apelo. 
Com as contrarrazões (fls. 174/177 e 179/182), subiram os autos a esta Corte, vindo conclusos para julgamento.

Em parecer exarado às fls. 186/187-verso, o Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso interposto.

Registro terem sido cumpridas as formalidades dos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, considerando a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Eminentes colegas.

Inicialmente, cumpre consignar que a ilegitimidade da Escola Estadual Leopoldo Petry não foi objeto do recurso da autora, restando A matéria pacificada nos autos. 

A questão devolvida à apreciação diz respeito, portanto, unicamente a responsabilidade do réu Estado do Rio Grande do Sul e da ré Juliane Barão de Vargas em razão dos fatos narrados na exordial. 

Feitas tais ponderações, adianto que estou negando provimento à apelação.

A matéria foi analisada com acuidade e justeza pela nobre Magistrada singular, Dra. Valkiria Kiechle, na sentença de fls. 158/164. Daí por que, visando a evitar desnecessária tautologia, transcrevo os fundamentos por ela utilizados, adotando-os como parte das razões de decidir, in verbis: 

“Com efeito, a responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público “não depende da prova de culpa, exigindo apenas a realidade do prejuízo, a autoria e o nexo causal”1. De certo que a responsabilidade civil dos entes públicos, por ato comissivo, é objetiva, estando preceituada no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que dispõe: "as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa".

Entretanto, no concernente aos atos omissivos, estes ficam no campo da responsabilidade subjetiva. Como leciona Celso Antonio Bandeira de Mello, “se o Estado não agiu, não pode logicamente, ser ele o autor do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo caso esteja obrigado a impedir o dano. Isto é: só faz sentido responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que lhe impunha obstar ao evento lesivo”2.

Quanto à responsabilidade subjetiva da Administração Pública pelos atos omissivos, destaco o seguinte aresto:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. ACIDENTE. QUEDA DE MUNÍCIPE EM CALÇADA PÚBLICA. OBRAS. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO AFASTADA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE DA EMPREITEIRA RESPONSÁVEL PELA OBRA. DANOS MATERIAIS E DANOS MORAIS. (...) 2. A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos por danos causados aos administrados, via de regra, é objetiva, nos termos do art. 37, § 6º da Constituição Federal, assentada que está na teoria do risco administrativo. Assim, possível afirmar que o Poder Público, independentemente de prova de sua culpa, é responsável por atos comissivos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros, ressalvado o direito de regresso contra esses. Contudo, doutrina e jurisprudência majoritária - e, nesse sentido, inclusive, o próprio STF - entendem que, quando o dano foi causado por uma omissão do Estado, a responsabilidade é subjetiva, devendo ser demonstrada a ocorrência de uma das modalidades da culpa: negligência, imperícia ou imprudência. Trata-se de doutrina baseada no que os franceses chamaram de faute du service (falta do serviço). (...) PRELIMIANR AFASTADA. APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70036228989, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini Bernardi, Julgado em 20/10/2010)

No caso concreto, entretanto, diante das suas peculiaridades, não há como responsabilizar o Estado pelos danos alegadamente suportados pela parte autora.

Veja-se que a pretensão indenizatória tem por fundamento a agressão sofrida pela autora em razão do arremesso de uma pedra por uma colega de aula que a atingiu no rosto, ocorrido por omissão da Escola, que nada fez para obstar a continuidade da perseguição e agressões que vinha sofrendo a requerente. Contudo, a agressão ocorreu em frente a casa da autora, fora, portanto, das dependências da escola, e a autora, de outro norte, não logrou demonstrar que a agressão decorreu de Bullying, ou seja, de que a requerente vinha sendo perseguida ou sofrendo agressões físicas ou verbais, intencionais e reiteradas.

O desentendimento entre as meninas, ambas com cerca de 10 anos na época dos fatos, foi fato isolado, restando claro que eram, além de colegas de aula, amigas, uma vez que frequentavam uma a casa da outra antes do incidente.

Não se verifica, portanto, qualquer possibilidade de responsabilização do Estado por omissão da escola, uma vez que indemonstradas as alegações da exordial quanto às perseguições, enquanto a agressão ocorreu fora das dependências da escola, distante, portanto, do alcance da autoridade escolar ou do Estado, onde a responsabilidade pela incolumidade das envolvidas passa a ser dos respectivos pais.

À exceção do depoimento da representante legal da autora, a prova oral colhida no curso da lide aponta para a improcedência da demanda, por ausência de dano passível de indenização:

“A depoente diz que depois do episódio, observou que tanto Gabriele quanto Juliane continuaram a brincar e a participar normalmente das atividades escolares. Reitera que os desentendimentos havidos até então, sempre eram dentro do grupo e a professora intervinha imediatamente, e aquilo tinha solução. A depoente diz que depois do episódio havido, não observou qualquer alteração, o grupo acolheu adequadamente, não ouviu falar mais nada, nem ouviu nada de nenhuma situação, nenhum desentendimento, nenhum novo episódio entre as duas. Por isso que não foi necessária mais nenhuma medida por parte da direção. Só mais uma pergunta, o doutor perguntou antes. Até a estória da pedrada acontecer, em algum momento a mãe da Gabriele ou a mãe da Juliane foram até a direção, ou procuraram alguma professora, alguém pra dizer, olha, ou numa reunião, alguém disse olha, tá havendo um problema entre as duas.(…) Os professores conhecem os alunos pelo nome. Que a Juliane é uma menina gordinha. A depoente soube que elas se davam bem, que uma ia na casa da outra. (...) E naquele dia a Gabriele voltou para a escola e assistiu a aula todo o dia. A Juliane não. A Juliane foi embora com a avó. (...) A depoente diz que depois desse episódio, observou que as meninas continuaram brincando juntas dentro do grande grupo, mas não juntas uma com a outra, mas compondo o grande grupo, integrando o grande grupo, sim. É possível que elas tenham brincado juntas na hora do recreio e a depoente não tenha observado. Por que menciona que na hora do recreio ela permanece em sala de aula. (…) A depoente diz que esses problemas foram debatidos em Conselho de Classe e reuniões, e as providências tomadas foram, conversar com os pais, e entre eles ficou resolvido que como as crianças eram muito amigas, enfim, que se tentaria conviver. Depois a depoente soube que a mãe da Gabriele esteve no Conselho Tutelar solicitando o comparecimento, a presença da escola, que a escola foi até lá. Retifica. Que as providencias tomadas de conversar com os pais, isso aconteceu logo depois dos fatos, por que os pais vieram na escola logo depois. Não foi uma deliberação de Conselho de Classe. Que segundo essa reunião havida com os pais, logo depois dos fatos, tinha ficado tudo apaziguado entre eles. Entretanto, depois é que a questão foi levada ao Conselho Tutelar. (Karin Augustin Ledur – vice diretora da escola)
Ao que tudo indica, o incidente entre as meninas tomou maiores proporções mais em função da postura adotada pelos pais do que do desentendimento das crianças propriamente dito. Não há controvérsia sobre a pedra lançada por Juliane em direção à Gabriele, mas a partir do depoimento da Conselheira Tutelar Denise Teresinha Pacheco Martins, devidamente compromissada, surge a dúvida se a lesão no rosto é fruto realmente da pedrada ou se foi de uma queda durante a briga das duas:

“Pelo Ministério Público: Só gostaria de saber se a senhora chegou a conversar com as meninas?

Testemunha: Com a Gabriele, a menina agredida, que se dizia que foi agredida, que tava machucada. Mas não dava pra conversar com ela por que a mãe não deixava. A mãe era muito alterada, muito nervosa, e sempre falou muito de doença, que não podia ficar assim, que a filha ia perder o olho, por que inchou muito a parte da região do olho, e que ela ia perder a visão, e eu tentei dizer a ela que não, que não era assim.

Pelo Ministério Público: Com a menina mesma a senhora conseguiu conversar ou não? 
Testemunha: Muito pouco.

Pelo Ministério Público: E ela lhe relatou o fato ou não ?

Testemunha: Ela disse que as duas tinham discutido na escola, e que, mas ela me disse que ela caiu na escada. Ela trouxe a estória que ela caiu, que as duas estavam brigando e saíram pra fora da escola e que ela tinha caído na escada. Por que eu perguntei pra ela se foi uma pedrada, se também era pedrada ela não sabia dizer. Ela disse, tia eu caí na escada, eu acho que foi quando eu bati na escada. 

Pelo Ministério Público: Essa menina que estava com o olho machucado?

Testemunha: A Gabriele. Mas aí a mãe insistia em dizer que não, que ela tinha machucado com a pedrada.” 

Importa consignar que consoante defesa apresentada, corroborada pela prova oral, a conduta adotada pela mãe de Juliane, ora demandada, foi no sentido de apaziguar os ânimos dos envolvidos, pedindo desculpas pela atitude da filha e colocando-se a disposição para o que fosse necessário, com o que concordaram os pais de Gabriele num primeiro momento, de cujos fatos não se insurgiu o adverso em sede de réplica, presumindo-se como verdadeiros.

Já a mãe de Gabriele, no dia seguinte, agrediu Juliane e sua avó verbalmente, além de puxar os cabelos da criança, fato confessado em seu depoimento, em frente a escola, na presença de pais, alunos e funcionários, até que sua conduta foi obstada por Neusa Beatriz de Lima, que chegava à escola e presenciou o episódio:
“Testemunha: Quando eu desci, era cerca de 12:50, 12:55, eu desci do ônibus, que a parada é ao lado da escola, e eu tava subindo a escada da escola né, o portão tava logo ali, e de repente a mãe da Gabriele veio pro lado de dentro da escola, e aí a Juliane tava chegando, tava na calçada, e daí houve uma agressão ali. De parte dessa senhora com a menina, fora da escola. Daí a minha reação foi separar, falei pra parar, que ela estava agredindo a menina. Aí botei a Juliane pra dentro. Sei lá, tentei conter as coisas, pedi pra parar, pra gente conversar lá dentro. Mas, tava muito alterada, enfim.(...)

Pela procuradora da autora: A procuradora da autora pergunta o quê seriam essas pequenas coisinhas que havia entre as duas meninas antes do episódio?

Testemunha: Coisas do tipo que sempre acontecem, de ela não quer ser mais minha amiga, mas isso aconteceu entre várias. Coisinhas assim. E aí a gente conversa, esclarece a situação e elas vão brincar de novo. Jogando bola, jogando vólei. De ambas as partes.”

A Conselheira Tutelar também destacou a sensibilidade exacerbada da mãe de Gabriele, como fator importante para o agravamento da situação que se instalou entre as partes, já que tanto o pai da autora, quanto a mãe da demandada já haviam assimilado que se tratou apenas de um desentendimento passageiro entre crianças:

Com a palavra a procuradora do Estado: E a senhora sabe se a mãe da Gabriele bateu na Juline?

Testemunha: Olha, deu uma confusão bem grande, a gente chamou a mãe da outra menina, e o pai, veio o pai da Gabriele, por que a mãe tava muito descontrolada, ela inclusive, me disse que fazia tratamento, não sei se psicológico ou psiquiátrico, disse que era uma pessoa que tomava muita medicação, era uma pessoa muito alterada. Não consegui conversar com ela, chegar num consenso. Por que eu tentei explicar pra ela que as duas eram crianças né, e que tinha sido uma briga de crianças na escola, que a gente tinha que tentar resolver junto com a escola, que as meninas iam crescer, iam passar mais um ano junto, e iam continuar na escola junto. E não tive como conversar com a mãe. Então, pedi uma reunião com a direção da escola, lá no conselho, eu o pai da Gabriele e a mãe da outra menina. E isso ocorreu, e o pai disse que não, tava tudo resolvido. O pai da Gabriele se mostrou bem acessível, e entendeu que as meninas brigaram, acho que elas brigaram na escada, e a menina terminou caindo, acho que ela machucou mais com a batida quando ela caiu. Que foi o relato da menina.
(...)

Com a palavra a procuradora do Estado: E, essas brigas eram constantes, ou foi só nesta vez?

Testemunha: Só nesta vez. Pelos relatos da escola, e da própria menina, só dessa vez.

Com a palavra a procuradora do Estado: E depois que a mãe da Gabriele agrediu a Juliane, ficou tudo bem? As duas continuaram na escola? Terminaram o ano letivo?

Testemunha: Pelo que eu sei, sim. 

Com a palavra a procuradora do Estado: O que que o Conselho tutelar fez pra resolver? 
Testemunha: Conversei com a escola e com as duas partes, com o pai da Gabriele e com a mãe da outra menina. Fizemos uma reunião lá no conselho né, onde tava o pai e a mãe das duas crianças e a direção da escola. E ficou combinado que ia continuar tudo bem dali pra frente, a professora me disse que a diretora disse que as meninas já tinham se entendido, que já tinham voltado a conversar, que tava tudo organizado.

Com a palavra a procuradora do Estado: Elas permaneceram juntas, até o final do ano letivo na mesma sala?

Testemunha: Pelo que eu sei, sim.

Com a palavra a procuradora do Estado: E a senhora não sabe mais nenhum registro de briga até o final do ano?

Testemunha: Nenhum. Nada.” 

Veja-se que Gabriele não deixou de frequentar as aulas em razão do desentendimento com Juliane, tampouco foi demonstrado prejuízo em seu comportamento ou notas. Já Juliane, em razão do incidente na escola, provocado pela mãe da primeira, acabou sendo levada para casa naquele dia, não permanecendo em sala de aula.

Do conjunto probatório coligido aos autos, conclui-se que as crianças tiverem efetivamente um desentendimento, do que resultou uma lesão no rosto de Gabriele, não sendo possível precisar se decorrente de uma pedrada ou de tombo. E que em diversas oportunidades as envolvidas, com o auxílio de seus pais, da escola e do Conselho Tutelar, tentaram resolver o litígio, que acabava sendo retomado pela mãe de Gabriele. 

Veja-se que a questão poderia ter sido solucionada quando a mãe de Juliane procurou a mãe de Gabriele, mas no dia seguinte esta provocou novo incidente na escola. Também poderiam as partes ter se acertado na reunião realizada na escola, após a brigada entre Solange e Gabriele. Mas Solange não estava satisfeita e resolveu procurar o Conselho Tutelar, onde mais uma vez promoveu-se tentativas de resolução do impasse, que somente resultaram exitosas, ao que tudo indica, porque a mãe da autora, com quem a conselheira não conseguia dialogar, foi substituída pelo pai da requerente, logrando as partes encerrar o conflito, que restou renovado pelo ajuizamento da presente ação. 

Como se sabe, inexiste pretensão indenizatória, se não estiverem presentes os pressupostos básicos: a ilicitude da conduta, o nexo causal entre a conduta ilícita e os danos dela resultantes. 

Pois bem, o desentendimento havido entre as crianças Gabriele e Juliane não geraram danos à esfera moral da primeira. Ademais, os impropérios noticiados por ambas as partes traduzem cada qual sua versão dos fatos, sua forma de ver, entender e sentir o conflito que estava instalado. Inegavelmente houveram provocações e ofensas recíprocas, sem que seja possível aferir maior gravidade de umas em relação às outras, circunstância que afasta o dever de indenizar.

Esta foi a solução dada a casos semelhantes:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRECONCEITO RACIAL. PROVAS CONTRADITÓRIAS. Descabe a pretensão indenizatória quando a prova existente é apenas testemunhal e antagônica, uma vez que corrobora a versão de ambas as partes. Verificadas agressões verbais recíprocas, não sendo possível determinar quem deu causa à contenda. À parte autora incumbe o ônus de provar os fatos constitutivos do seu direito - art. 333, inc. I, do CPC. A ausência da prova determina seja o decisum desfavorável àquele que não a produziu. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70046877296, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 29/03/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA DE CUNHO RACIAL. DANOS MORAIS. NÃO OCORRÊNCIA. PROVOCAÇÕES E OFENSAS RECÍPROCAS. NÃO COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL. PLEITO IMPROCEDENTE. PRELIMINARES PREJUDICADAS. 1. O fato de alguém ser chamado de "neguinho", por si só, não é capaz de causar danos à ordem moral, situação que se altera quando a expressão é utilizada de forma pejorativa, o que, a meu ver, não ocorreu na hipótese dos autos. 2. Ademais, impossível se imputar de forma exclusiva à ré a responsabilidade pelos fatos ora em discussão, já que as agressões e provocações foram recíprocas. É certo que ambas as partes contribuíram de igual forma para o evento. 3. Exame das preliminares prejudicado diante do provimento do apelo. APELO PROVIDO. EXAME DAS PRELIMINARES PREJUDICADO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70045305539, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 25/01/2012)

Por fim, eventuais infortúnios sofridos pela autora em razão do desentendimento com sua colega de aula, tornaram-se irrelevantes se comparados com a reprimenda pública a que foi submetida a requerida, em frente à escola onde ambas estudavam, tendo sido, inclusive, submetida a agressões físicas.
Conforme lição de Sergio Cavalieri Filho, in “Programa de Responsabilidade Civil”, 2ª edição, Ed. Malheiros, pág. 78, in verbis:
“só deve ser reputado como dano moral a dor vexame, sofrimento ou humilhação, que fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são tão intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.”

Corolário dos argumentos expostos é a improcedência da ação”.

Em complementação, cumpre registrar que é objetiva a responsabilidade civil do ente público nas hipóteses de danos sofridos por alunos de estabelecimento de ensino público. 

Consabido que o dever das pessoas jurídicas de direito público de reparar os danos causados por seus agentes está previsto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que adotou a teoria do risco administrativo. Isso significa que as pessoas discriminadas no mencionado dispositivo respondem por seus atos independentemente de culpa, sendo necessária apenas a demonstração de um resultado lesivo e do nexo de causalidade com a conduta do agente público.

Todavia, venho manifestado o entendimento no sentido de que quando o caso versa sobre omissão do ente público ou falta de serviço, o entendimento prevalente, seguindo a doutrina do “faute du service”, é no sentido da aplicação da teoria da responsabilidade subjetiva. Tal posição defende a necessidade de prova da culpa da pessoa jurídica de direito público.

Quando se trata de instituição pública de ensino, todavia, a matéria possui outros contornos. 

Isso porque incide, no caso, a teoria da guarda, assumindo o Estado, por meio da instituição pública de ensino, o dever de incolumidade do aluno, ou seja, a administração pública é responsável por todo e qualquer dano sofrido pelo educando, desimportando a sua natureza. Portanto, mostra-se desnecessária a comprovação de culpa, respondendo o ente público de forma objetiva. 

É o que se extrai dos seguintes ensinamentos de Rui Stoco, na consagrada obra Tratado de Responsabilidade Civil
:

A questão relativa à responsabilidade por danos causados por alunos ou a alunos de escolas públicas também já foi objeto de estudos doutrinários.

Lembro que, no âmbito do Direito comum, o art. 932, IV, do CC firma a responsabilidade dos estabelecimentos de ensino pelos seus educandos, enquanto que o art. 933 especifica que sua obrigação prevalece ainda que não haja culpa de sua parte. Aliás, tratando-se de instituição particular de ensino essa responsabilidade é contratual. Incide, contudo, a teoria da guarda e a obrigação de incolumidade como, de resto, também com relação às instituições públicas.

(...) 

 Ao receber o estudante menor, confiado ao estabelecimento de ensino da rede oficial ou da rede particular para as atividades curriculares, de recreação, aprendizado e formação escolar, a entidade de ensino fica investida no dever de guarda e preservação da integridade física do aluno, com a obrigação de empregar a mais diligente vigilância, para prevenir e evitar qualquer ofensa ou dano aos seus pupilos, que possam resultar do convívio social. 

Responderá no plano reparatório se, durante a permanência no interior da escola, o aluno sofrer violência física por inconsiderada atitude do colega, do professor ou de terceiro, ou, ainda, qualquer atitude comissiva ou omissiva da direção do estabelecimento, se lhe sobrevierem lesões que exijam reparação e surja daí uma ação ou omissão culposa. 

(...).

Em verdade, a escola pública, representada pela Administração Pública, é responsável por qualquer dano que o aluno venha a sofrer, seja qual for a sua natureza, ainda que causado por terceiro, seja ele professor, aluno, visitante ou invasor. 

No que pertine à escola pública, a responsabilidade se filia ao princípio consagrado no art. 37, § 6º da Constituição Federal, configurando-se pela simples falha na garantia da incolomidade, independentemente de verificação de culpa específica de qualquer servidor. 

[...]

 (grifei).

No mesmo norte, ensina Yussef Said Cahali
:

Responde, também, a Fazenda Pública pelo dano derivado de ofensa física a um estudante contra o outro ocorrida em estabelecimento escolar: ‘Ao receber o menor estudante, deixando no estabelecimento de ensino da rede oficial para as atividades de aprendizado, a entidade pública se investe no dever de preservar a sua integridade física, havendo de empregar , através dos mestres e demais servidores, a mais diligente vigilância para evitar qualquer conseqüência lesiva que posa resultar do convívio escolar. (...) E, com respeito ao ente estatal, se filia ao princípio consagrado no art. 107 da Constituição, configurando-se pela simples falha na garantia de incolumidade, independente de culpa concreta, de qualquer serviço’
. (grifei)
Portanto, a responsabilidade do demandado, no caso concreto, independe de culpa, sendo desnecessária a demonstração de conduta negligente, imperita ou imprudente dos prepostos do ente público municipal. 

A despeito disso, na hipótese dos autos, a prova produzida não é suficiente a evidenciar a alegação de que a aluna foi vítima de reiterada agressão psicológica pela colega, tampouco a suposta omissão dos professores, diretores e demais profissionais ligados ao estabelecimento de ensino, na condução da situação da demandante. 

Conforme se infere dos depoimentos das testemunhas ouvidas, não foi observada qualquer queixa externada pela autora em razão da suposta perseguição perpetrada pela requerida Juliane.

A informante Karin Augustin, professora e vice-diretora da escola que as menores freqüentavam, afirmou desconhecer qualquer assédio ou agressão anterior entre as meninas (fl. 130 e verso), o que também é afirmado por quatro testemunhas. Inclusive, relatou que “soube que elas se davam bem, que uma ia na casa da outra” (fl. 131), fato que também é corroborado por outras três testemunhas. 

A informante Neusa, professora da instituição de ensino, ao ser questionada o que seriam “pequenas coisinhas que havia entre as duas meninas antes do episódio” relatou que “coisas do tipo que sempre acontecem, de ela não quer ser mais minha amiga, mas isso aconteceu entre várias. Coisinhas assim. E ai  a gente conversa, esclarece a situação e elas vão brincar de novo”. (fl. 132-verso)

Os relatos das funcionárias da escola e de uma conselheira tutelar, de igual modo, foram uníssonos quanto ao fato de que não havia animosidade anterior entre as infantes. 

Importante destacar, outrossim, conforme bem analisado na sentença, que a dita agressão física – consistente no arremesso de pedra – teria ocorrido fora das dependências da escola.  

Destarte, não tendo sido comprovada a prática de “bullying”’ contra a autora, tampouco a omissão da escola quanto a eventual animosidade existente entre as infantes, não há como se acolher a pretensão de responsabilização do ente municipal. 

Nesse fanal, o seguinte precedente desta Corte, em caso análogo:
Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização. Dano moral. Bullying e discriminação em ambiente escolar. Inocorrência. Para configuração do instituto da responsabilidade civil, mister a presença do agir ilícito ou culposo, o dano e nexo causal entre ambos. No caso concreto, ante a prova trazido aos autos, não é possível visualizar qualquer conduta da instituição escolar ou de seus prepostos a ensejar reparação por danos morais, isto por que as alegações de bullying e discriminação não são acompanhadas de qualquer comprovação, ônus que incumbia à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Manutenção do juízo de improcedência. Precedentes jurisprudenciais. À unanimidade, negaram provimento ao apelo. (Apelação Cível Nº 70047797402, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 28/02/2013)

No que tange a responsabilidade da requerida Juliane Barão de Vargas, igualmente não merece reparo a sentença vergastada. 

Isto porque, não há sequer comprovação nos autos de que a lesão no olho da autora tenha sido provocada pela ré ao arremessar uma pedra em sua direção. 

Aliás, de acordo com o depoimento da Conselheira Tutelar (fl. 139-verso), Sra. Denise Teresinha, extrai-se que a lesão pode ter sido provocada em razão de um escorregão sofrido pela demandante em uma escada, conforme relatos da genitora da autora à depoente. 

Assim, não restou demonstrado o nexo de causalidade entre a conduta da ré Juliane e a lesão no olho da demandante, requisito imprescindível para o reconhecimento do dever de indenizar.

Ademais, em casos como o presente, que versa sobre matéria de fato, sendo a prova basicamente testemunhal, deve-se dar especial relevância ao princípio da identidade física do julgador, por estar em contato direto com as partes e testemunhas, encontrando-se em melhores condições de alcançar a verdade real.

A respeito do princípio da identidade física do juiz, preleciona Rui Portanova in “Princípios no Processo Civil”, Ed. Livraria do Advogado, 4ª edição, 2001, p. 241:

“A presença do juiz é uma das maiores garantias da boa decisão. Presença, em seu sentido completo, e não apenas o contato displicente da autoridade com a peça em formação. Levada em suas extensas proporções, a participação do juiz vai bem mais longe, conduzindo-se até aos aspectos psicológicos e sentimentais da comunhão do julgador com a vida e os episódios do caso (Bitencourt, 1986, p. 252).

Como conseqüência lógica do princípio da oralidade, o interesse do princípio é obrigar o juiz que ouviu a prova oral a sentenciar. O julgador, que por certo criou laços psicológicos com as partes e testemunhas, deve usar tal conhecimento. Aproveitam-se as impressões do juiz obtidas de forma tão direta e concentrada na solução do litígio, na sentença.

Do contato pessoal com as partes e testemunhas, o juiz pode conhecer as características que compõem a verdade, que muitas vezes se manifestam na fisionomia, no tom da voz, na firmeza, na prontidão, nas emoções, na simplicidade da inocência e no embaraço da má-fé”. (grifei)
Destarte, não merece reforma a sentença vergastada, devendo ser mantido o juízo de improcedência do pedido.
Consigno, por derradeiro, que o entendimento ora esposado não implica ofensa a quaisquer dispositivos, de ordem constitucional ou infraconstitucional, inclusive aqueles invocados pelas partes em suas manifestações no curso do processo.

Diante do exposto, o VOTO é no sentido de NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70058552258, Comarca de Novo Hamburgo: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: VALKIRIA KIECHLE
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